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Vinte e um anos de decisões ar­
bitrárias criaram na sociedade bra­
sileira um desapego às discussões e 
ao confronto de opiniões divergen­
tes. O arrastado processo de transi­
ção vivido hoje pelo País está tra­
zendo consigo o mesmo mal, com a 
diferença de que, agora, as posições 

*são expostas, cada qual a seu lado. 
Em que pese o esforço de acor­

do, o Congresso Constituinte ainda 
dá demostrações de que os ouvidos 
nacionais precisam ser mais bèm 
apurados para receber com maior 
atenção o que é dito. Este é o caso da 
lei, aprovada em primeiro turno, so­
bre o comercialização do sangue e 
de seus derivados. Aturdidos — não 
sem razão — pelo crescimento geo­
métrico de casos de Aias no País, os 
constituintes acabaram incluindo 
no texto da nova Carta o veto á co­
mercialização do sangue, que se es­
tende a seus derivados. É o artigo 
204, parágrafo 4°. 

Para se entender o que este arti­
go representa para a sociedade bra­
sileira, é preciso pensar e ouvir 
além dos casos de contaminação de 
Aids ocorridos através das transfu­
sões. É necessário, por exemplo, sa­
ber diferenciar o uso transfusional 
da aplicação industrial e aliar este 
conhecimento a mais um: a capaci­
dade de o Estado brasileiro gerir e 
implementar os programas sociais 
básicos; neste caso, especificamente 
saúde. 

O uso transfusional do sangue 
constitui-se em atividade hemoterâ-
pica básica, que permite garantir a 
vida de pacientes vitimados por 
doenças diversas ou por traumatis­
mos, facilitando ainda técnicas mé­
dicas e cirúrgicas. Esta atividade 
hoje é exercida pelos serviços públi­
co (30%) e privado (70%). Distingui­
da a atuação do Estado, cabe levan­
tar o que está sendo confundido por 
comercialização: o custo de proces­
samento, material descartável, re­
cursos humanos e exames imunema-
tológicos e sorológicos. Percebe-se, 
portanto, o que diferencia este tra­
balho da simples venda do sangue 
humano. 

Mas esta é apenas a primeira 
parte. A segunda, muito mais com­
plexa, é o uso do sangue pela indús­
tria de hemoderivados, que submete 
o plasma humano (parte do sangue) 
a diversos processos, dos quais re­
sultam inúmeros produtos deriva­
dos (hemoderivados) essenciais à 
atividade médica. Hemoderivados 
são, por exemplo, os reagentes capa­
zes de determinar a tlpagem sanguí­
nea (A, B, O, AB). E também a albu­
mina humana, o complexo protom-
bínico, a gamaglobulina, o Fator 8. 
De uso profilático e terapêutico, es­
tes e outros produtos que trazem no­
mes desconhecidos pela maior parte 
da população — incluindo-se aí os 
constituintes — têm destinos varia­
dos, que vão desde o tratamento de 
queimaduras e hemofilia até a profi­
laxia de infecções virais, particular­
mente das hepatites. 

No setor industrial, o Estado 
não tem participação. A responsabi­
lidade pelo abastecimento está divi­
dida entre empresas privadas na­
cionais e multinacionais, sendo que 
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pendem de importação. 

Hospitais, entidades médico 
a própria indústria de hemoderiv 
dos vêm alertando os membros 
Congresso Constituinte para o risç 
da manutenção, no segundo turU&Q 
das votações, do atual texto do art%f, 
go 204. Não porque podem ser con­
fundidos com "vampiros", comi 
apregoou a galeria do Congresso 
por ocasião da primeira votação 
mas porque detêm o conhecimento^^ 
do setor e sabem que o veto total flt—'' 
comercialização de sangue pode gâ\ÇZ) 
rar o caos. E sentem arrepios somen 
te ao pensar como é que o governfl 
reagirá quando, de um dia para 
outro, for o único responsável po 
todas estas atividades. Mais: onde I 
sociedade vai buscar os serviços e os 
produtos que hoje a iniciativa priva­
da coloca à sua disposição? 

O próprio governo admite que 
não tem capacidade para assumir, 
através de seus hemocentros, a ativi­
dade transfusional. E, neste caso, o 
advento da Aids serve como exem­
plo da lentidão das decisões públi­
cas, pois o teste para detecção do 
vírus se tornou obrigatório quando 
os serviços privados já o estavam 
praticando havia três anos. 

No setor industrial, e científico, 
também existem inúmeros exemplos 
de agilidade e avanços creditados à 
iniciativa privada. Pode ser citado o 
programa de Transplante Autólogo 
de Medula Óssea, tão importante 
para o tratamento de pacientes on­
cológicos e que está sendo desenvol­
vido as custas de exaustivas pesqui­
sas e vultosos recursos financeiros. 
Ou ainda o projeto para obtenção de 
soros hipertmunes a partir de anti­
corpos .monoclonais de origem ani­
mal, desenvolvido por cientistas 
brasileiros do Instituto do Coração, 
com o apoio financeiro de uma em­
presa nacional. 

Destes e de outros programas de 
pesquisa surgirão gradativamente 
no mercado diversos produtos, que 
chegarão ao consumidor graças ao 
esforço da iniciativa privada. Apro­
vado pela Constituinte o artigo 204, 
quem assumirá estas tarefas? 

Fato consumado, o governo po­
deria buscar a saída de importar os 
produtos e distribuí-los, gratuita­
mente, a quem deles necessite. Basta 
olhar as reservas do País para, àlérti 
da imaginação, saber o que isto sig­
nificaria para os cofres públicos. Ou 
talvez não haja saída senão organi­
zar a estrutura interna, uma vez que, 
juridicamente, a importação pode 
ser interpretada como um ato de co­
mércio. Não seria exagero pensar no 
black do sangue, uma vez instituída 
a "Hemobrás". 

Acima das ideologias e sem 
emocionalismos, acredito que, desta 
forma, os constituintes vão ouvir 
com outros ouvidos a posição da co­
munidade científica para, somente 
então, avaliar a pertinência da ma­
téria na nova Constituição. Ainda 
há tempo, no segundo turno, de cor­
rigir as falhas de textos e de atitu­
des. Mais do que de discursos, o Bra­
sil está precisando reaprender (ou 
aprender) a ouvir. 
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